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APRESENTAÇÃO
O Direito Notarial e Registral tem como principal fundamento o art. 236 da CF, que estabelece 

que a atividade será exercida em caráter privado, porém por delegação do Poder Público.
O Estado, como ente delegante, exerce, por meio do Poder Judiciário, as atividades de fisca-

lização e de normatização dos serviços notariais e de registro.
A fiscalização e a normatização da atividade notarial e registral são desempenhadas, como 

regra, pelas Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal nos quais o delegatário 
exerce suas atribuições.

O Conselho Nacional de Justiça também fiscaliza e normatiza a atividade, funcionando 
como uma espécie de agente regulador do serviço notarial e registral, em razão do art. 103-B da 
Constituição, que dispõe que o CNJ tem a função de receber e conhecer das reclamações contra 
as “serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do 
poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais” 
(art. 103-B, § 4º, III, da CF). 

O CNJ tem também a atribuição de zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumpri-
mento do Estatuto da Magistratura, podendo recomendar providências e expedir atos regulamentares, 
no âmbito de sua competência, o que lhe permite expedir atos normativos para os órgãos do Poder 
Judiciário e, bem assim, para os serviços extrajudiciais (art. 103-B, § 4º, I, da CF).

Os delegatários e prepostos das serventias extrajudiciais devem obediência ao ordenamento 
jurídico, o que abrange, além da Constituição e das leis federais e estatuais, as normas administrativas 
expedidas pelo CNJ e pelas Corregedorias estaduais.

Inicialmente, essas normas eram editadas de forma esparsa, porém, com o passar do tempo, 
foram sendo compiladas e consolidadas, com o escopo de facilitar a atuação das serventias e, mais 
do que isso, de garantir o acesso a essas regras pelos usuários dos serviços, pelos juízes, advogados 
e pelos operadores do Direito que, de um modo geral, atuassem no extrajudicial.

Todos os Estados e o Distrito Federal têm atualmente uma consolidação normativa ou código 
de normas extrajudiciais, porém o acesso a essas codificações muitas vezes não é tão simples, além 
de que elas passam por constantes atualizações, o que dificulta a sua localização e manuseio, não 
apenas pelos delegatários, seus prepostos e demais operadores do Direito, mas também por todos 
aqueles que pretendem prestar concurso para a delegação dos serviços notariais e de registro.

O Conselho Nacional de Justiça, por seu turno, também promoveu a consolidação das normas 
relativas ao extrajudicial, por meio do Provimento nº 149/2023, instituindo um Código Nacional de 
Normas, porém manteve a vigência de diversos atos normativos em paralelo.

É de se ressaltar que, diante da competência dos Estados e do Distrito Federal para regula-
mentarem a atividade notarial e registral no âmbito de seus territórios, há uma grande variação no 
regramento dos temas nessas consolidações, o que tornam mais complexos o domínio e a com-
preensão dessas normas por aqueles que atuam no extrajudicial.

A presente obra tem por objetivo promover a compilação das consolidações normativas e 
códigos de normas extrajudiciais dos Estados e do Distrito Federal, assim como do Código Nacional 
de Normas e demais instrumentos administrativos do CNJ que versam sobre a atividade notarial 
e registral.
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A Coleção Cartórios, a princípio, está dividida em dois tomos, sendo que o Tomo I abrange 
as consolidações normativas e os códigos de normas extrajudiciais dos Estados que compõem as 
Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul; e o Tomo II abrange as consolidações normativas e os códigos 
de normas extrajudiciais dos Estados que compõem as Regiões Nordeste e Norte. Ambos os tomos 
contêm também o Código Nacional de Normas e demais instrumentos administrativos do CNJ que 
versam sobre a atividade notarial e registral.

Além disso, elaboramos cuidadosa e minuciosamente um índice alfabético-remissivo que 
concentra em uma tabela comparativa das consolidações estaduais e nacional os principais assuntos 
relacionados, e tem por finalidade facilitar a localização e correspondência dos temas regulamentados 
por essas normas que versam sobre as serventias extrajudiciais.

Espera-se que a obra, inédita no país, facilite, dinamize e torne mais compreensível o manu-
seio das normas administrativas que regulamentam a atuação das serventias extrajudiciais, além de 
torná-las mais conhecidas por toda a sociedade.
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CÓDIGO NACIONAL DE NORMAS DA CORREGEDORIA 
NACIONAL DE JUSTIÇA – FORO EXTRAJUDICIAL 

•	 Aprovado pelo Prov. do CNJ no 149/2023, e publicado no 
DJe de 4-9-2023.

PARTE GERAL
LIVRO I
DO REGIME JURÍDICO 

ADMINISTRATIVO

TÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DO APOSTILAMENTO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A legalização de documentos públicos 
produzidos em território nacional e destinados a 
produzir efeitos em países partes da Convenção 
sobre a Eliminação da Exigência de Legalização 
de Documentos Públicos Estrangeiros (Convenção 
da Apostila) é realizada exclusivamente por meio 
da aposição de apostila, emitida nos termos da 
Resolução CNJ no 228, de 22 de junho de 2016, e 
deste Código Nacional de Normas.
§ 1o Para os fins desta norma, entende-se como 
legalização, ou chancela consular, a formalidade 
pela qual se atesta a autenticidade da assinatura, 
da função ou do cargo exercido pelo signatário do 
documento e, quando cabível, a autenticidade do 
selo ou do carimbo nele aposto.
§ 2o Equiparam-se a documento público produzido 
no território nacional os históricos escolares, as 
declarações de conclusão de série e os diplomas 
ou os certificados de conclusão de cursos regis-
trados no Brasil.
§ 3o O descumprimento das disposições contidas 
na mencionada resolução e no presente Código 
Nacional de Normas pelas autoridades apostilantes 
ensejará a instauração de procedimento administra-
tivo disciplinar, sem prejuízo de responsabilização 
cível e criminal.

Art. 2º A apostila emitida em meio físico será 
afixada no documento pela autoridade apostilante, 
não sendo permitida a entrega da apostila de forma 
avulsa ao solicitante do serviço.

Art. 3º Serão obrigatórios o cadastramento e a 
prestação do serviço de apostilamento por todos 
os serviços de notas e de registro das capitais dos 
estados e do Distrito Federal.
§ 1o Os serviços de notas e de registro da capital 
dos estados e do Distrito Federal que expuserem 
motivos justificados às corregedorias-gerais de 
Justiça locais poderão ser dispensados da prestação 
dos serviços de apostilamento, devendo o ato de 
dispensa ser comunicado formalmente à Corregedoria 
Nacional de Justiça.
§ 2o O cadastramento e a prestação do serviço de 
apostilamento pelos serviços de notas e de registro 
do interior de cada Estado serão facultativos, mas 
recomendáveis para conferir melhor capilaridade 
ao serviço.

§ 3o O ato de credenciamento das autoridades 
apostilantes será realizado pelas corregedorias-gerais 
de Justiça dos estados e do Distrito Federal, às 
quais compete enviar à Corregedoria Nacional de 
Justiça listagem com a identificação das autoridades 
aptas à prestação do serviço de apostilamento, 
devidamente capacitadas nos termos do art. 4o, § 
1o e § 2o, deste Código Nacional de Normas, e com 
os dados necessários ao cadastro, conforme Anexo 
do Provimento no 62, de 14 de novembro de 2017.

Art. 4º O serviço notarial e de registro exercerá o 
apostilamento por delegação do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ).
§ 1o O apostilamento poderá ser executado por 
qualquer notário ou registrador cadastrado, mediante 
capacitação oferecida por suas entidades de classe, 
sob supervisão da Corregedoria Nacional de Justiça, 
independentemente de especialização do serviço 
ou de circunscrição territorial.
§ 2o O responsável pela serventia e os escreventes 
autorizados já cadastrados deverão participar e 
obter aprovação no curso de capacitação a que se 
refere o § 1o deste artigo.
§ 3o Ao apostilar documentos emitidos por serviço 
notarial ou registral, a autoridade apostilante deverá 
verificar a função e a autenticidade da assinatura 
do subscritor mediante consulta às centrais de 
sinais públicos das respectivas especialidades, 
cujo acesso deverá ser franqueado às autoridades 
apostilantes para este fim.
§ 4o Será mantida, no sistema eletrônico de apostila-
mento, ferramenta relacionada a banco de dados de 
sinais públicos de autoridades brasileiras, para fins 
de coleta de seus padrões de sinais públicos, assim 
como identificação civil e documentação compro-
batória do cargo ou função exercida, cumprindo-se 
as formalidades constantes do art. 3o da Convenção 
sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de 
Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela 
República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de 
outubro de 1961, para consulta e conferência pelas 
autoridades apostilantes.
§ 5o No caso de vacância ou afastamento do titular 
do serviço notarial e de registro, o serviço será 
prestado pelo designado responsável do serviço 
extrajudicial.

Art. 5º A aposição de apostila em documento 
público brasileiro somente será admitida por autori-
dade apostilante devidamente cadastrada no sistema 
eletrônico de apostilamento disponibilizado gratui-
tamente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
para a confecção, consulta e aposição de apostila.
§ 1o As apostilas serão assinadas com certificado 
digital e registradas pelo emissor.
§ 2o A gestão, administração e manutenção do 
sistema poderá ser delegada pela Corregedoria 
Nacional de Justiça à Associação de Notários e 
Registradores do Brasil (ANOREG/BR) ou outra 
entidade de representação nacional de todas as 
especialidades notariais e registrais que venha a 
substituí-la, mediante a celebração de Termo de 
Cooperação Técnica com os seus institutos membros, 
no qual serão definidos deveres, responsabilidades, 
critérios de rateio dos custos, prazo para transição, 

condições em caso da extinção da delegação prevista 
neste parágrafo, entre outras disposições pertinentes.
§ 3o A delegação a que se refere o § 2o deste artigo 
ocorrerá sem ônus para o CNJ e será fiscalizada por 
Comitê Técnico instituído pela Corregedoria Nacional 
de Justiça, cujas competências serão definidas no 
ato normativo que o instituir.

Art. 6º As corregedorias-gerais de Justiça e os 
juízes diretores do foro das unidades judiciárias são 
autoridades competentes para o ato de aposição 
de apostila somente quanto aos documentos de 
interesse do Poder Judiciário.
Parágrafo único. Consideram-se documentos 
de interesse do Poder Judiciário aqueles oriundos 
de seus respectivos órgãos em países signatários 
da Convenção da Apostila, bem como aqueles 
necessários à adoção internacional.

Art. 7º Para fins de apostilamento, a critério do 
solicitante do serviço, os documentos eletrônicos 
poderão ser impressos para aposição de apostila.
§ 1o O papel de segurança padronizado, conforme 
requisitos de segurança submetidos pela ANOREG/
BR e aprovados pela Corregedoria Nacional de 
Justiça, será numerado sequencialmente e vincu-
lado ao Cadastro Nacional de Serventia de cada 
unidade (CNS).
§ 2o O papel de segurança não pode ser alienado ou 
cedido entre as autoridades apostilantes, sob pena 
de responsabilidade civil, penal e administrativa.

Art. 8º As autoridades apostilantes deverão, 
para fins de controle das corregedorias-gerais de 
Justiça dos estados e do Distrito Federal, afixar no 
documento, previamente ao ato de digitalização do 
documento apostilando, o selo físico, a etiqueta e/ou 
a estampa de selo eletrônico, conforme regras locais.

Art. 9º A apostila será emitida mediante solicitação 
do portador do documento, sendo dispensado 
requerimento escrito. As autoridades apostilantes 
darão recibo de protocolo no momento do reque-
rimento, estipulando prazo para entrega, que não 
poderá ultrapassar cinco dias.
§ 1o As autoridades apostilantes deverão prestar 
ao solicitante do serviço todos os esclarecimentos 
necessários antes da prática do ato de apostilamento.
§ 2o Para a emissão da apostila, a autoridade aposti-
lante deverá realizar a análise formal do documento 
apresentado, aferindo a autenticidade de todas as 
assinaturas apostas, do cargo ou da função exercida 
pelo signatário e, quando cabível, a autenticidade 
do selo ou do carimbo aposto.
§ 3o O apostilamento de reconhecimento de firma 
ou de cópia autenticada é ato excepcional, caso em 
que a assinatura, a função ou o cargo exercido a 
serem lançados na apostila serão do tabelião ou do 
seu preposto que apôs a fé pública no documento.
§ 4o O apostilamento de certidão de registro de 
documento e de reconhecimento de firma somente 
será permitido em documentos de natureza privada.

Art. 10. Em caso de dúvida quanto à autenticidade 
do documento público produzido em território 
brasileiro, a autoridade apostilante deverá realizar 
procedimento específico prévio, conforme previsto 
no art. 3o, § 2o, da Resolução CNJ no 228/2016.
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§ 1o Persistindo a existência de dúvida após a 
finalização do procedimento específico prévio, a 
autoridade apostilante poderá recusar a aposição 
de apostila mediante ato fundamentado, que deverá 
ser entregue ao solicitante do serviço.
§ 2o O ato de instauração do procedimento prévio 
e o de recusa de aposição da apostila poderão ser 
impugnados pelo solicitante do serviço no prazo 
de cinco dias, perante a autoridade apostilante, 
que, não reconsiderando o ato, no mesmo prazo, 
remeterá o pedido à Corregedoria-Geral de Justiça 
(CGJ) do Estado ou do Distrito Federal para decisão 
sobre a questão duvidosa em 30 dias.
Art. 11. A apostila será emitida por documento, 
não importando a quantidade de páginas que 
possuir. Será de forma diversa se o solicitante do 
serviço assim o requerer.
Art. 12. Ao realizar o ato de apostilamento, a 
autoridade apostilante deverá proceder à inserção da 
imagem do documento no banco de dados unificado 
do registro eletrônico das apostilas.
§ 1o No ato de digitalização do documento, a au-
toridade apostilante deverá utilizar-se de software 
que minimize o tamanho do arquivo.
§ 2o A autoridade apostilante deverá conferir a 
correspondência entre a imagem eletrônica e o 
documento.
Art. 13. Encerrado o procedimento de aposição de 
apostila e constatado erro, a autoridade apostilante 
deverá refazer o procedimento para a aposição de 
outra apostila, inutilizando o primeiro ato.
§ 1o Constatado que o erro ocorreu devido à falha 
do serviço da autoridade apostilante, o novo 
apostilamento deverá ser realizado sem custo para 
o solicitante do serviço.
§ 2o Constatado que o erro ocorreu devido à falha 
de informações por parte do solicitante do serviço, 
o novo apostilamento será por ele custeado.
Art. 14. O documento eletrônico apresentado à 
autoridade apostilante ou por ela expedido poderá 
ser apostilado independentemente de impressão 
em papel, desde que esteja emitido em formato 
compatível para upload no sistema do CNJ e 
assinado eletronicamente.
§ 1o A apostila eletrônica será salva em arquivo 
único, na sequência do documento, assinada pela 
autoridade apostilante, entregue em mídia ou enviada 
no endereço eletrônico fornecido pelo solicitante.
§ 2o Para os fins estabelecidos no caput deste artigo, 
considera-se assinado eletronicamente:
I – o arquivo eletrônico assinado na forma do art. 
10, § 1o, da Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, ou legislação superveniente; ou
II – o documento que contém declaração de ter 
sido assinado na forma do art. 10, § 1o, da Medida 
Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001; 
do art. 1o, § 2o, III, da Lei no 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006; ou do art. 4o da Lei no 14.063, 
de 23 de setembro de 2020, cujo conteúdo pode 
ser conferido na rede mundial de computadores, 
em site governamental.
§ 3o Nas hipóteses do § 2o, II, deste artigo, em 
caso de dúvida sobre a veracidade do documento 
ou do sítio eletrônico de verificação, a autoridade 
apostilante contatará o órgão responsável pela 
emissão do documento e, permanecendo a dúvida, 
o apostilamento será negado.
Art. 15. A aposição de apostila em tradução de 
documento público produzido no território nacional 
somente será admitida em tradução realizada por 

tradutor público ou nomeado ad hoc pela junta 
comercial.
§ 1o O procedimento deverá ser realizado em duas 
apostilas distintas: apostila-se primeiro o documento 
público original e, posteriormente, o traduzido.
§ 2o Para fins de aposição da apostila, o documento 
de procedência interna bilíngue, contendo versão 
em língua estrangeira, não dispensa a apresentação 
da tradução juramentada.
Art. 16. Em caso de extravio ou de inutilização 
do papel de segurança utilizado para o ato de 
aposição da apostila, as autoridades apostilantes 
deverão inserir a informação diretamente no sistema 
eletrônico de apostilamento.
Parágrafo único. Em caso de inutilização do 
papel de segurança, a autoridade apostilante deverá 
destruí-lo mediante incineração ou procedimento se-
melhante, registrando o incidente na forma do caput.
Art. 17. Os emolumentos serão cobrados por 
apostila, nos termos do art. 18 da Resolução CNJ 
no 228/2016, enquanto não for editada legislação 
específica no âmbito dos estados e do Distrito Federal.
§ 1o É dispensada a cobrança de emolumentos para 
emissão de apostila em documentos requeridos por 
órgãos da Administração Direta do Poder Executivo 
Federal, Estadual ou Municipal para utilização no 
exterior, no interesse do serviço público.
§ 2o Os órgãos da Administração Direta do Poder 
Executivo Federal, Estadual ou Municipal solicitarão 
o apostilamento do documento público produzido 
no território nacional mediante ofício endereçado 
ao serviço de notas ou de registro.
§ 3o O Poder Judiciário dos Estados e do Distrito 
Federal, no âmbito de sua competência, estabe-
lecerá forma de compensação para a emissão de 
apostila em documentos requeridos por órgãos da 
Administração Direta do Poder Executivo Federal, 
Estadual ou Municipal.
§ 4o É vedada a prática de cobrança parcial ou 
de não cobrança de emolumentos, ressalvadas as 
hipóteses de isenção, não incidência ou diferimento 
previstas na legislação específica.

CAPÍTULO II
DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Os procedimentos de conciliação e 
de mediação nos serviços notariais e de registro 
serão facultativos e deverão observar os requisitos 
previstos neste Código, sem prejuízo do disposto 
na Lei no 13.140/2015.
Art. 19. As corregedorias-gerais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Territórios 
manterão em seu site listagem pública dos serviços 
notariais e de registro autorizados para os procedi-
mentos de conciliação e de mediação, indicando 
os nomes dos conciliadores e dos mediadores, de 
livre escolha das partes.
Art. 20. O processo de autorização dos serviços 
notariais e de registro para a realização de conciliação 
e de mediação deverá ser regulamentado pelos 
Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos (NUPEMEC) e pelas correge-
dorias-gerais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Territórios. 
Parágrafo único. Os serviços notariais e de registro 
poderão solicitar autorização específica para que o 
serviço seja prestado, sob supervisão do delegatário, 
por no máximo cinco escreventes habilitados.

Art. 21. Os procedimentos de conciliação e de 
mediação serão fiscalizados pela Corregedoria-Geral 
de Justiça (CGJ) e pelo juiz coordenador do Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 
(CEJUSC) da jurisdição a que estejam vinculados 
os serviços notariais e de registro.
§ 1o O NUPEMEC manterá cadastro de concilia-
dores e mediadores habilitados, do qual deverão 
constar dados relevantes de atuação, tais como o 
número de causas de que participou, o sucesso 
ou insucesso da atividade, a matéria sobre a qual 
versou a controvérsia, além de outras informações 
que julgar relevantes.
§ 2.o Os dados colhidos na forma do parágrafo 
anterior serão classificados sistematicamente pelo 
NUPEMEC, que os publicará, ao menos anual-
mente, para conhecimento da população e para 
fins estatísticos e de avaliação da conciliação e da 
mediação pelos serviços notariais e de registro e 
de seus conciliadores e mediadores.
Art. 22. Somente poderão atuar como conciliadores 
ou mediadores aqueles que forem formados em 
curso para o desempenho das funções, observadas 
as diretrizes curriculares estabelecidas no Anexo 
I da Resolução CNJ no 125/2010, com a redação 
dada pela Emenda no 2, de 8 de março de 2016.
§ 1o O curso de formação mencionado no caput 
deste artigo será custeado pelos serviços notariais 
e de registro e será ofertado pelas escolas judiciais 
ou por instituição formadora de mediadores judi-
ciais, nos termos do art. 11 da Lei no 13.140/2015, 
regulamentada pela Resolução ENFAM no 6 de 21 
de novembro de 2016.
§ 2o Os tribunais de Justiça dos estados e do Distrito 
Federal e dos Territórios poderão credenciar asso-
ciações, escolas e institutos vinculados aos serviços 
notariais e de registro não integrantes do Poder 
Judiciário para que realizem, sob supervisão, o 
curso de formação mencionado no caput deste artigo, 
desde que respeitados os parâmetros estabelecidos 
pela Resolução ENFAM no 6/2016.
§ 3o Os conciliadores e mediadores autorizados a 
prestar o serviço deverão, a cada dois anos, contados 
da autorização, comprovar à CGJ e ao NUPEMEC 
a que estão vinculados a realização de curso de 
aperfeiçoamento em conciliação e em mediação.
§ 4o A admissão, como conciliadores ou mediadores, 
daqueles que comprovarem a realização do curso 
de formação mencionado no caput deste artigo 
promovido por entidade não integrante do Poder 
Judiciário e anterior à edição do Provimento no 
67, de 26 de março de 2018, será condicionada a 
prévio treinamento e aperfeiçoamento (art. 12, § 
1o, da Resolução CNJ no 125/2010).
Art. 23. O conciliador e o mediador observarão os 
princípios e as regras previstas na Lei no 13.140/2015, 
no art. 166 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil) e no Código de 
Ética de Conciliadores e Mediadores (Anexo III da 
Resolução CNJ no 125/2010).
Art. 24. Toda e qualquer informação revelada na 
sessão de conciliação ou mediação será confidencial, 
salvo as hipóteses do art. 30 da Lei no 13.140/2015.
§ 1o O dever de confidencialidade aplica-se ao con-
ciliador, ao mediador, às partes, aos seus prepostos, 
advogados, assessores técnicos e a outras pessoas 
que tenham, direta ou indiretamente, participado 
dos procedimentos.
§ 2o Não será protegida pela regra de confidencia-
lidade a informação relativa à ocorrência de crime 
de ação pública.
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§ 3o A confidencialidade não afastará o dever de 
prestar informações à administração tributária.
§ 4o Serão vedados para fim diverso daquele 
expressamente deliberado pelas partes o registro, 
a divulgação e a utilização das informações apre-
sentadas no curso do procedimento.
Art. 25. Aos que atuarem como conciliadores e 
mediadores aplicar-se-ão as regras de impedimento 
e suspeição, nos termos do disposto no art. 148, 
II, 167, § 5o, art. 172 e art. 173 do CPC e art. 5o 
ao art. 8o da Lei no 11.340/2016, devendo, quando 
constatadas essas circunstâncias, ser informadas aos 
envolvidos, interrompendo-se a sessão.
Parágrafo único. Notários e registradores poderão 
prestar serviços profissionais relacionados com 
suas atribuições às partes envolvidas em sessão de 
conciliação ou de mediação de sua responsabilidade.

SEÇÃO II 
DAS PARTES

Art. 26. Podem participar da conciliação e da 
mediação como requerente ou requerido a pessoa 
natural absolutamente capaz, a pessoa jurídica 
e os entes despersonalizados a que a lei confere 
capacidade postulatória.
§ 1o A pessoa natural poderá ser representada por 
procurador devidamente constituído, mediante 
instrumento público ou particular com poderes 
para transigir e com firma reconhecida.
§ 2o A pessoa jurídica e o empresário individual 
poderão ser representados por preposto, munido 
de carta de preposição com poderes para transigir 
e com firma reconhecida, sem necessidade da 
existência de vínculo empregatício.
§ 3o Deverá ser exigida da pessoa jurídica a prova 
de representação mediante a exibição dos seus 
atos constitutivos.
§ 4o Os entes despersonalizados poderão ser repre-
sentados conforme previsto em lei.
Art. 27. As partes poderão ser assistidas por 
advogados ou defensores públicos munidos de 
instrumento de mandato com poderes especiais 
para o ato.
Parágrafo único. Comparecendo uma das partes 
desacompanhada de advogado ou de defensor 
público, o conciliador ou mediador suspenderá o 
procedimento até que todas estejam devidamente 
assistidas.

SEÇÃO III 
DO OBJETO

Art. 28. Os direitos disponíveis e os indisponíveis 
que admitam transação poderão ser objeto de 
conciliação e de mediação, o qual poderá versar 
sobre todo o conflito ou parte dele.
§ 1o A conciliação e a mediação que envolvam 
direitos indisponíveis, mas transigíveis, deverão ser 
homologadas em juízo, na forma do art. 725, VIII, 
do CPC e do art. 3o, § 2o, da Lei no 13.140/2015.
§ 2o Na hipótese do parágrafo anterior, o cartório 
encaminhará ao juízo competente o termo de 
conciliação ou de mediação e os documentos que 
instruíram o procedimento e, posteriormente, em 
caso de homologação, entregará o termo homologado 
diretamente às partes.

SEÇÃO III
DO REQUERIMENTO

Art. 29. O requerimento de conciliação ou de 
mediação poderá ser dirigido a qualquer serviço 

notarial ou de registro de acordo com as respectivas 
competências (art. 42 da Lei no 13.140/2015).
Parágrafo único. Admitir-se-á a formulação de 
requerimento conjunto firmado pelos interessados.

Art. 30. São requisitos mínimos do requerimento 
de realização de conciliação ou de mediação:
I – qualificação do requerente, em especial, o nome 
ou denominação social, endereço, telefone e e-mail 
de contato, número da carteira de identidade e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) na Secretaria 
da Receita Federal, conforme o caso;
II – dados suficientes da outra parte para que seja 
possível sua identificação e convite;
III – indicação de meio idôneo de notificação da 
outra parte;
IV – narrativa sucinta do conflito e, se houver, 
proposta de acordo; e
V – outras informações relevantes, a critério do 
requerente.
§ 1o Para os fins do caput deste artigo, os serviços 
notariais e de registro poderão disponibilizar aos 
usuários, por intermédio da rede mundial de compu-
tadores ou presencialmente, um formulário-padrão.
§ 2o Caberá ao requerente oferecer tantas cópias do 
requerimento quantas forem as partes interessadas, 
caso não opte pelo meio eletrônico como forma 
de notificação.
§ 3o Serão de inteira responsabilidade do requerente 
a veracidade e correção dos dados fornecidos rela-
cionados nos incisos I a V deste artigo.

Art. 31. Após o recebimento e protocolo do 
requerimento, se, em exame formal, for considerado 
não preenchido algum dos requisitos previstos no 
art. 30 deste Código de Normas, o requerente será 
notificado, preferencialmente por meio eletrônico, 
para sanar o vício no prazo de dez dias, marcando-se 
nova data para audiência, se necessário.
§ 1o Persistindo o não cumprimento de qualquer 
dos requisitos, o conciliador ou o mediador rejei-
tará o pedido.
§ 2o A inércia do requerente acarretará o arquivamento 
do pedido por ausência de interesse.

Art. 32. No ato do requerimento, o requerente 
pagará emolumentos referentes a uma sessão de 
mediação de até 60 minutos.

Art. 33. A distribuição do requerimento será 
anotada no livro de protocolo de conciliação e 
de mediação conforme a ordem cronológica de 
apresentação.

Art. 34. Ao receber o requerimento, o serviço 
notarial ou de registro designará, de imediato, data 
e hora para a realização da sessão de conciliação 
ou de mediação e dará ciência dessas informações 
ao apresentante do pedido, dispensando-se a 
notificação do requerente.
§ 1o A ciência a que se refere o caput deste artigo 
recairá na pessoa do apresentante do requerimento, 
ainda que não seja ele o requerente.
§ 2o Ao apresentante do requerimento será dado 
recibo do protocolo e de todos os valores recebidos 
a título de depósito prévio.

Art. 35. A notificação da parte requerida será 
realizada por qualquer meio idôneo de comunicação, 
devendo ocorrer preferencialmente por meio ele-
trônico, por carta com Aviso de Recebimento (AR) 
ou notificação por oficial de registro de títulos e 
documentos do domicílio de quem deva recebê-la.

§ 1o O serviço notarial ou de registro informará 
ao requerente os meios idôneos de comunicação 
permitidos e respectivos custos.
§ 2o O requerente arcará com o custo da notificação; 
no entanto, se for feita por meio eletrônico não 
será cobrada.
3o O custo do envio da carta com AR não poderá 
ser superior ao praticado pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos e o custo da notificação 
por oficial de registro de títulos e documentos será 
o previsto na tabela de emolumentos.

Art. 36. O serviço notarial ou de registro re-
meterá, com notificação, cópia do requerimento 
à parte requerida, esclarecendo, desde logo, que 
sua participação na sessão de conciliação ou de 
mediação será facultativa e concederá prazo de dez 
dias para que, querendo, indique, por escrito, nova 
data e novo horário, caso não possa comparecer à 
sessão designada.
Parágrafo único. Para a conveniência dos trabalhos, 
o serviço notarial ou de registro poderá manter 
contato com as partes no intuito de designar data 
de comum acordo para a sessão de conciliação 
ou de mediação.

SEÇÃO IV 
DAS SESSÕES

Art. 37. Os serviços notariais e de registro manterão 
espaço reservado em suas dependências para a 
realização das sessões de conciliação e de mediação 
durante o horário de atendimento ao público.
§ 1o Na data e hora designadas para a realização da 
sessão de conciliação ou de mediação, realizado o 
chamamento nominal das partes e constatado o não 
comparecimento de qualquer delas, o requerimento 
será arquivado.
§ 2o Não se aplicará o disposto no parágrafo anterior 
se estiverem preenchidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:
I – pluralidade de requerentes ou de requeridos;
II – comparecimento de ao menos duas partes 
contrárias com o intuito de transigir; e
III – identificação formal da viabilidade de even-
tual acordo.
§ 3o A sessão de conciliação ou de mediação terá 
eficácia apenas entre as partes presentes.

Art. 38. Obtido o acordo, será lavrado termo de 
conciliação ou de mediação e as partes presentes 
assinarão a última folha do termo, rubricando as 
demais. Finalizado o procedimento, o termo será 
arquivado no livro de conciliação e de mediação.
Parágrafo único. Será fornecida via do termo de 
conciliação ou de mediação a cada uma das partes 
presentes à sessão, que será considerado documento 
público com força de título executivo extrajudicial, 
nos termos do art. 784, IV, do CPC.

Art. 39. A não obtenção de acordo não impedirá 
a realização de novas sessões de conciliação ou de 
mediação até que finalizadas as tratativas.

Art. 40. O pedido será arquivado, indepen-
dentemente de anuência da parte contrária, se o 
requerente solicitar, a qualquer tempo e por escrito, 
a desistência do pedido.
§ 1o Solicitada a desistência, o requerimento será 
arquivado em pasta própria, não subsistindo a 
obrigatoriedade de sua conservação quando for 
microfilmado ou gravado por processo eletrônico 
de imagens.
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§ 2o Presumir-se-á a desistência do requerimento 
se o requerente, após notificado, não se manifestar 
no prazo de 30 dias.
Art. 41. Em caso de não obtenção do acordo ou 
de desistência do requerimento antes da sessão de 
conciliação ou de mediação, o procedimento será 
arquivado pelo serviço notarial ou de registro, que 
anotará essa circunstância no livro de conciliação 
e de mediação.

SEÇÃO V 
DOS LIVROS

Art. 42. Os serviços notariais e de registro optantes 
pela prestação do serviço criarão livro de protocolo 
específico para recebimento de requerimentos de 
conciliação e de mediação.
§ 1o O livro de protocolo, com 300 folhas, será 
aberto, numerado, autenticado e encerrado pelo 
oficial do serviço notarial e de registro, podendo 
ser utilizado, para tal fim, processo mecânico de 
autenticação previamente aprovado pela autoridade 
judiciária competente.
§ 2o Do livro de protocolo deverão constar os 
seguintes dados:
I – o número de ordem, que seguirá indefinidamente 
nos livros da mesma espécie;
II – a data da apresentação do requerimento;
III – o nome do requerente; e
IV – a natureza da mediação.
Art. 43. Os serviços notariais e de registro que 
optarem por prestar o serviço deverão instituir livro 
de conciliação e de mediação, cuja abertura atenderá 
às normas estabelecidas pelas corregedorias-gerais 
de Justiça dos estados e do Distrito Federal e dos 
Territórios.
§ 1o Os termos de audiência de conciliação ou de 
mediação serão lavrados em livro exclusivo, vedada 
sua utilização para outros fins.
§ 2o Os livros obedecerão aos modelos de uso corrente, 
aprovados pelo juízo da vara de registros públicos.
§ 3o Os números de ordem dos termos de conciliação 
e de mediação não serão interrompidos ao final de 
cada livro, mas continuarão indefinidamente nos 
seguintes da mesma espécie.
§ 4o Poderá ser adotado simultaneamente mais de 
um livro de conciliação e de mediação para lavratura 
de audiências por meio eletrônico.
§ 5o Deverá ser adotado pelos serviços notariais 
e de registro livro de carga físico, no qual serão 
correlacionados os escreventes e os livros quando 
o serviço utilizar, concomitantemente, mais de um 
livro de conciliação e de mediação.
§ 6o O livro sob a responsabilidade de um escrevente 
é de seu uso exclusivo, permitida a utilização por 
outro escrevente apenas com autorização prévia 
do notário e do registrador, lançada e datada no 
livro de carga.
Art. 44. O livro de conciliação e de mediação 
terá 300 folhas, permitido o acréscimo apenas para 
evitar a inconveniência de cisão do ato.
§ 1o Além do timbre do serviço notarial e de 
registro, todas as folhas conterão o número do 
livro e do termo de conciliação ou de mediação 
correspondentes, numeradas em ordem crescente 
por sistema mecânico ou eletrônico.
§ 2o Eventual erro material na numeração das folhas 
poderá ser corrigido pelo notário ou registrador, 
devendo constar do termo de encerramento.
§ 3o O livro eletrônico somente poderá ser adotado 
por sistema que garanta a verificação da existência 

e do conteúdo do ato, subordinando-se às mesmas 
regras de lavratura atinentes ao livro físico.
Art. 45. Nos termos de audiências de conciliação 
e de mediação lavradas em livro de folhas soltas, 
as partes lançarão a assinatura no final da última, 
rubricando as demais.
Parágrafo único. Se os declarantes ou os parti-
cipantes não puderem, por alguma circunstância, 
assinar, far-se-á declaração no termo, assinando a 
rogo outra pessoa e apondo-se à margem do ato a 
impressão datiloscópica da que não assinar.
Art. 46. As folhas soltas utilizadas serão acon-
dicionadas em pasta própria, correspondente ao 
livro a que pertençam, até a encadernação, que 
ocorrerá no período de até 60 dias subsequentes à 
data do encerramento.
Parágrafo único. O encerramento será feito 
imediatamente após a lavratura do último termo de 
audiência, ainda que pendente o decurso do prazo 
previsto no caput deste artigo para ultimação do ato 
previamente praticado e não subscrito.
Art. 47. O livro de conciliação e de mediação 
conterá índice alfabético com a indicação dos 
nomes das partes interessadas presentes à sessão, 
devendo constar o número do CPF/CNPJ – ou, na 
sua falta, o número de documento de identidade – e 
a referência ao livro e à folha em que foi lavrado o 
termo de conciliação ou de mediação.
Parágrafo único. Os índices poderão ser elaborados 
pelo sistema de fichas, microfichas ou eletrônico, em 
que serão anotados os dados das partes envolvidas 
nos procedimentos de mediação ou de conciliação.
Art. 48. O livro e qualquer documento oriundo 
de conciliação ou de mediação extrajudicial deverão 
permanecer no ofício e quaisquer diligências judiciais 
ou extrajudiciais que exigirem sua apresentação 
serão realizadas, sempre que possível, no próprio 
ofício, salvo por determinação judicial, caso em 
que o documento ou o livro poderá deixar o serviço 
extrajudicial.
Art. 49. Os serviços notariais e de registro 
deverão manter em segurança permanente os livros 
e os documentos de conciliação e de mediação, 
respondendo pela ordem, guarda e conservação.
Parágrafo único. O livro de conciliação e de 
mediação poderá ser escriturado em meio eletrô-
nico e o traslado do termo respectivo poderá ser 
disponibilizado na rede mundial de computadores 
para acesso restrito, mediante a utilização de código 
específico fornecido às partes.
Art. 50. Os documentos eventualmente apresen-
tados pelas partes para a instrução da conciliação 
ou da mediação serão examinados e devolvidos a 
seus titulares durante a sessão, devendo os serviços 
notariais e de registro manter em arquivo próprio, 
além do requerimento firmado pelas partes, todos 
os documentos que julgar pertinentes.
Art. 51. Os serviços notariais e de registro 
observarão o prazo mínimo de cinco anos para 
arquivamento dos documentos relativos à conci-
liação e à mediação.
Parágrafo único. Não subsistirá a obrigatoriedade 
de conservação dos documentos microfilmados 
ou gravados por processo eletrônico de imagens.

SEÇÃO VI
DOS EMOLUMENTOS

Art. 52. Enquanto não editadas, no âmbito dos 
estados e do Distrito Federal, normas específicas 
relativas aos emolumentos, observadas as diretrizes 

previstas pela Lei no 10.169, de 29 de dezembro de 
2000, aplicar-se-á às conciliações e às mediações 
extrajudiciais a tabela referente ao menor valor 
cobrado na lavratura de escritura pública sem 
valor econômico.
§ 1o Os emolumentos previstos no caput deste 
artigo referem-se a uma sessão de até 60 minutos e 
neles será incluído o valor de uma via do termo de 
conciliação e de mediação para cada uma das partes.
§ 2o Se excedidos os 60 minutos mencionados no 
parágrafo anterior ou se forem necessárias sessões 
extraordinárias para a obtenção de acordo, serão 
cobrados emolumentos proporcionais ao tempo 
excedido, na primeira hipótese, e relativos a cada 
nova sessão de conciliação ou de mediação, na 
segunda hipótese, mas, em todo caso, poderá o 
custo ser repartido pro rata entre as partes, salvo 
se transigirem de forma diversa.
§ 3o Será considerada sessão extraordinária aquela 
não prevista no agendamento.

Art. 53. É vedado aos serviços notariais e de 
registro receber das partes qualquer vantagem 
referente à sessão de conciliação ou de mediação, 
exceto os valores relativos aos emolumentos e às 
despesas de notificação.

Art. 54. Na hipótese de o arquivamento do 
requerimento ocorrer antes da sessão de conciliação 
ou de mediação, 75% do valor recebido a título 
emolumentos será restituído ao requerente.
Parágrafo único. As despesas de notificação não 
serão restituídas, salvo se ocorrer desistência do 
pedido antes da realização do ato.

Art. 55. Com base no art. 169, § 2o, do CPC, os 
serviços notariais e de registro realizarão sessões 
não remuneradas de conciliação e de mediação para 
atender demandas de gratuidade, como contrapartida 
da autorização para prestar o serviço.
Parágrafo único. Os tribunais determinarão o 
percentual de audiências não remuneradas, que 
não poderá ser inferior a 10% da média semestral 
das sessões realizadas pelo serviço extrajudicial 
nem inferior ao percentual fixado para as câma-
ras privadas.

SEÇÃO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 56. Será vedado aos serviços notariais e 
de registro estabelecer, em documentos por eles 
expedidos, cláusula compromissória de conciliação 
ou de mediação extrajudicial.

Art. 57. Aplica-se o disposto no art. 132, caput e § 
1o, do Código Civil brasileiro à contagem dos prazos.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO NA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

CAPÍTULO I
DO TELETRABALHO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 58. A adoção do teletrabalho é facultativa aos 
escreventes, prepostos e colaboradores do serviço 
notarial e de registro.
Parágrafo único. É vedada a realização de teletra-
balho pelos titulares delegatários, bem como pelos 
interinos e interventores nomeados para responder 
pelo serviço notarial e de registro.
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Art. 59. Os escreventes, prepostos e colaboradores 
do serviço notarial e de registro, quando autorizados 
pelos titulares delegatários, interinos e interventores, 
podem executar suas tarefas fora das dependências 
da serventia extrajudicial, de forma remota, com a 
utilização de recursos tecnológicos, sob a denomi-
nação de teletrabalho.
§ 1o Não se enquadram no conceito de teletrabalho 
as atividades notariais e de registro executadas 
externamente em razão da natureza do ato a ser 
praticado.
§ 2o O teletrabalho não implica a criação de sucursais 
e não autoriza ao notário e ao registrador a prática de 
atos de seu ofício fora do âmbito de sua delegação.
§ 3o Os afastamentos justificados do titular dele-
gatário do serviço notarial e de registro não são 
considerados teletrabalho e sempre devem ser 
comunicados à corregedoria local.

Art. 60. A prestação do serviço notarial e de 
registro em regime de teletrabalho é auxiliar da 
prestação do serviço presencial e será realizada 
sem prejuízo da eficiência e da qualidade do ser-
viço, assim como da continuidade do atendimento 
presencial aos usuários do serviço.

Art. 61. A atividade notarial e de registro na 
modalidade teletrabalho está limitada a 30% da força 
de trabalho da serventia extrajudicial, desde que 
seja mantida a capacidade plena de funcionamento 
dos setores de atendimento ao público externo.
§ 1o A capacidade de funcionamento dos setores de 
atendimento ao público externo deverá ser avaliada 
constantemente pelos juízes corregedores permanen-
tes e/ou pelas corregedorias de Justiça dos estados 
e do Distrito Federal e, em caso de constatação de 
prejuízo para a prestação do serviço, o teletrabalho 
deve ser adequado ou suspenso.
§ 2o Os titulares delegatários definirão, no âmbito 
do seu poder de gestão das serventias extrajudi-
ciais, as atividades que poderão ser realizadas de 
forma remota.
§ 3o É vedada a prestação de serviço notarial e de 
registro na modalidade teletrabalho em relação aos 
atos para os quais a lei exija a prática exclusiva 
pelo titular delegatário da serventia extrajudicial.

Art. 62. O titular do serviço notarial e de regis-
tro que decidir implementar ou alterar o regime 
de teletrabalho na serventia extrajudicial deverá 
comunicar ao órgão correcional local:
I – o nome, CPF, e-mail e telefone dos escreventes, 
prepostos e colaboradores do serviço notarial e de 
registro incluídos no sistema de teletrabalho; e
II – os meios de controle das atividades dos escre-
ventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial 
e de registro incluídos no sistema de teletrabalho.
Parágrafo único. A adoção e a alteração previstas 
no caput deste artigo deverão ser comunicadas 
à corregedoria local com antecedência mínima 
de 15 dias.

Art. 63. Os escreventes, prepostos e colaboradores 
do serviço notarial e de registro incluídos no sistema 
de teletrabalho deverão estar presentes às correições 
ordinárias realizadas pelas corregedorias locais e 
pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 64. Aplicam-se ao teletrabalho dos escreven-
tes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e 
de registro, no que couber, as disposições contidas 
na Resolução CNJ no 227/2016.

TÍTULO III
DOS INTERINOS E 
DOS PREPOSTOS

CAPÍTULO I 
DAS RESTRIÇÕES

SEÇÃO I
DOS FAMILIARES DE JUÍZES 

CORREGEDORES
Art. 65. A contratação, por delegados extraju-
diciais, de familiares de magistrado incumbido da 
corregedoria do respectivo serviço de notas ou de 
registro deverá observar a Resolução no 20, de agosto 
de 2006, sem prejuízo de outras normas compatíveis.

CAPÍTULO II
DA DESIGNAÇÃO DE INTERINOS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 66. Declarada a vacância de serventia 
extrajudicial, as corregedorias de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal designarão o substituto mais 
antigo para responder interinamente pelo expediente.
§ 1o A designação deverá recair no substituto mais 
antigo que exerça a substituição no momento da 
declaração da vacância.
§ 2o A designação de substituto para responder 
interinamente pelo expediente não poderá recair 
sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau do antigo delegatário ou de magistrados do 
tribunal local.

Art. 67. A designação de substituto para responder 
interinamente pelo expediente não poderá recair 
sobre pessoa condenada em decisão com trânsito 
em julgado ou proferida por órgão jurisdicional 
colegiado, nas seguintes hipóteses:
I – atos de improbidade administrativa; e
II – crimes:
a)	 contra a administração pública;
b)	 contra a incolumidade pública;
c)	 contra a fé pública;
d)	 hediondos;
e)	 praticados por organização criminosa, quadri-

lha ou bando;
f)	 de redução de pessoa à condição análoga à 

de escravo;
g)	 eleitorais, para os quais a lei comine pena 

privativa de liberdade; e
h)	 de lavagem ou ocultação de bens, direitos 

e valores.
§ 1o Na mesma proibição dos incisos I e II deste 
artigo, incide aquele que:
a)	 praticou ato que acarretou a perda do cargo ou 

emprego público;
b)	 foi excluído do exercício da profissão por decisão 

judicial ou administrativa do órgão profissional 
competente;

c)	 teve suas contas relativas ao exercício de cargos 
ou funções públicas rejeitadas por irregularidade 
insanável que configure ato doloso de impro-
bidade administrativa, por decisão irrecorrível 
do órgão competente; e

d)	 perdeu a delegação por decisão judicial ou 
administrativa.

Art. 68. Não se aplicam as vedações do art. 
66, II, ao crime culposo ou considerado de menor 
potencial ofensivo.
Art. 69. Não havendo substituto que atenda 
aos requisitos previstos neste Código de Normas, 
a Corregedoria de Justiça designará interinamente, 
como responsável pelo expediente, delegatário em 
exercício no mesmo município ou no município 
contíguo que detenha uma das atribuições do 
serviço vago.
§ 1o Não havendo delegatário no mesmo município 
ou no município contíguo que detenha uma das 
atribuições do serviço vago, a Corregedoria de Justiça 
designará interinamente, como responsável pelo 
expediente, substituto de outra serventia bacharel 
em direito com no mínimo dez anos de exercício 
em serviço notarial ou registral.
§ 2o A designação de substituto para responder 
interinamente pelo expediente será precedida de 
consulta ao juiz corregedor permanente competente 
pela fiscalização da serventia extrajudicial vaga.
Art. 70. A designação do substituto para responder 
interinamente pelo expediente deverá ser revogada 
se for constatado, em procedimento administrativo, 
o não repasse ao Tribunal de Justiça do excedente 
a 90,25% dos subsídios de ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF).
Art. 71. Os casos omissos serão decididos pela 
Corregedoria de Justiça local e deverão ser comu-
nicados à Corregedoria Nacional de Justiça no 
prazo de 30 dias.

TÍTULO IV
DO DELEGATÁRIO

CAPÍTULO I
DAS INCOMPATIBILIDADES 

E IMPEDIMENTOS
SEÇÃO I

DE MANDATOS ELETIVOS
Art. 72. O notário e/ou registrador que desejarem 
exercer mandato eletivo deverão se afastar do 
exercício do serviço público delegado desde a 
sua diplomação.
§ 1o Revogado. Prov. do CNJ no 161/2024.
§ 2o Quando do afastamento do delegatário para 
o exercício do mandato eletivo, a atividade será 
conduzida pelo escrevente substituto com a de-
signação contemplada pelo art. 20, § 5o, da Lei 
Federal no 8.935/1994.
•	 § 2o com a redação dada pelo Prov. do CNJ no 161/2024.
§ 3o O notário e/ou o registrador que exercerem 
mandato eletivo terão o direito à percepção integral 
dos emolumentos gerados em decorrência da ativi-
dade notarial e/ou registral que lhe foi delegada.

TÍTULO V
DA OUTORGA DE DELEGAÇÃO

CAPÍTULO I
DO CONCURSO PÚBLICO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 73. Os concursos públicos de provas e 
títulos para a outorga das Delegações de Notas e 
de Registro deverão observar a Resolução CNJ no 
81, de 9 de junho de 2009, sem prejuízo de outras 
normas compatíveis.
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•	 Aprovado pelo Prov. da CGJ-SP no 58/1989, publicado no 
DOE de 5-12-1989.

CAPÍTULO XIII
DA FUNÇÃO CORRECIONAL; 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS; DOS 
LIVROS E CLASSIFICADORES 

OBRIGATÓRIOS E DOS 
EMOLUMENTOS, CUSTAS E 
DESPESAS DAS UNIDADES 

DOS SERVIÇOS NOTARIAIS 
E DE REGISTRO

•	  Denominação do Capítulo com a redação dada pelo Prov. 
da CGJ-SP no 39/2012.

SEÇÃO I
DA FUNÇÃO CORRECIONAL

1. A função correcional consiste na fiscalização dos 
serviços notariais e de registro, sendo exercida, em 
todo o Estado, pelo Corregedor Geral da Justiça, e, nos 
limites de suas atribuições, pelos Juízes de Direito.
2. A fiscalização será exercida de ofício ou mediante 
representação de qualquer interessado para a ob-
servância da continuidade, celeridade, qualidade, 
eficiência, regularidade e urbanidade na prestação 
dos serviços notariais e de registro, assegurados o 
acesso direto ao notário ou registrador pelo usuário 
e o atendimento específico das pessoas consideradas 
por lei vulneráveis ou hipossuficientes.
•	 Itens 1 e 2 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
2.1 e 2.2 Suprimidos. Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
3. O exercício da função correcional será permanente, 
por meio de correições ordinárias ou extraordinárias, 
gerais ou parciais, ou, ainda, por visitas.
•	 Caput do item 3 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
3.1 A correição ordinária consiste na fiscalização 
prevista e efetivada segundo estas normas e leis de 
organização judiciária.
•	 Subitem com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
3.2 A correição extraordinária consiste na fiscali-
zação excepcional, realizável a qualquer momento, 
podendo ser geral ou parcial, conforme abranja 
todos os serviços notariais e de registro da comarca, 
ou apenas alguns.
•	 Subitens 3.1 e 3.2 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
3.3 A visita correcional consiste na fiscalização 
direcionada à verificação da regularidade de funcio-
namento da unidade, à verificação de saneamento 
de irregularidades constatadas em correições ou 
ao exame de algum aspecto da regularidade ou 
da continuidade dos serviços e atos praticados. 
•	 Subitem 3.3 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
4. O Juiz Corregedor Permanente deverá, uma vez por 
ano, efetuar correição ordinária em todos os serviços 
notariais e de registro sujeitos a sua fiscalização 
correcional, lavrando-se o correspondente termo no 
livro próprio, o qual poderá, a qualquer momento, 
ser solicitado pela Corregedoria Geral da Justiça. 
•	 Item com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 48/2017.
4.1 O Juiz Corregedor Permanente seguirá o termo 
padrão de correição disponibilizado pela Corregedoria 
Geral da Justiça e, dentro do prazo determinado 
em Comunicado a ser publicado anualmente, 

encaminhará Ata, via “Sistema de envio de Atas 
de Correição”, à Corregedoria Geral da Justiça. 
•	 Subitem 4.1 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 25/2019.
4.2 Na Comarca da Capital, o termo padrão de 
correição previsto no subitem 4.1 deverá ser adotado 
em no mínimo duas correições, facultado o uso, 
nas demais unidades, de termo especial elaborado 
e aprovado pela Corregedoria Geral da Justiça. 
•	 Item com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 32/2019.
4.3 Suprimido. Provimento CGJ-SP no 39/2012.
5. A visita correcional independerá de edital ou 
de qualquer outra providência, dela lançando-se 
sucinto termo no livro de Visitas e Correições, no 
qual também constarão as determinações do Juiz 
Corregedor Permanente, se houver.
•	 Caput do item com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
5.1 Cópia desse termo será encaminhada à 
Corregedoria Geral da Justiça, no prazo de 30 
dias da visita correcional, observado o modelo 
disponibilizado, quando houver. 
•	 Subitem 5.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
6. Para os trabalhos de correição e visita, ficarão 
à disposição da autoridade judicial os notários e 
registradores, assim como os oficiais de justiça 
da Comarca.5 
•	 Caput do item com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
6.1 Poderá a autoridade judicial, se necessário para 
os trabalhos, requisitar força policial. 
•	  Subitem 6.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
7. Salvo na Comarca da Capital, o magistrado, ao 
assumir a Vara de que seja titular, fará, em 30 dias, 
visita correicional em todas as serventias notariais 
e de registro sob sua corregedoria permanente, 
verificando a regularidade de seu funcionamento. 
8. Haverá em cada unidade do serviço notarial e 
de registro um livro de visitas e correições no qual 
serão lavrados os respectivos termos.
•	 Itens 7 e 8 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
9. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes 
e sistemas de computação deverão, salvo quando 
solicitados pelo Corregedor Permanente ou pela 
Corregedoria Geral da Justiça, permanecer sempre 
sob a guarda e responsabilidade do titular de serviço 
notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, 
segurança e conservação.
•	 Caput do item 9 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
9.1 Se houver necessidade de serem periciados, o 
exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, 
em dia e hora adrede designados, com ciência do 
titular e autorização do juízo competente. 
•	 Subitem 9.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
10. A Corregedoria Permanente dos serviços 
notariais e de registro caberá aos Juízes a que o 
Código Judiciário do Estado, as Leis de Organização 
Judiciária e os Provimentos cometerem essa 
atribuição.
•	 Caput do item 10 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.
10.1 e 10.2 Suprimidos. Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
11. O Corregedor Geral da Justiça, com aprovação 
do Conselho Superior da Magistratura, poderá 
alterar a escala de Corregedores Permanentes nas 
comarcas com mais de uma Vara

•	 Caput do item 11 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 
no 39/2012.

11.1 Salvo no caso de interesse público, as de-
signações modificativas serão feitas no mês de 
dezembro, prevalecendo as do ano imediatamente 
anterior quando não efetuadas.9 
•	 Subitem 11.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.

12. O Corregedor Geral da Justiça poderá, de ofício 
ou mediante provocação, rever as decisões proferidas 
no âmbito das Corregedorias Permanentes.
•	 Item com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 16/2015.

13 a 18. Suprimidos. Prov. da CGJ-SP no 16/2015.

SEÇÃO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

•	 Seção II com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012. 

13. Respeitadas as particularidades de cada serviço, 
as disposições previstas no Tomo II das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça aplicam-
-se a todos os notários e registradores, bem como, 
no que couber, aos responsáveis pela serventia.
•	 Caput do item 13 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.

13.1 Nos tabelionatos e ofícios de registro os 
prazos em geral contar-se-ão segundo os critérios 
estabelecidos pela legislação processual civil, salvo 
expressa exceção legal ou regulamentar.
•	  Subitem 13.1 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 4/2023.

13.2 Serão contados em dias e horas úteis os prazos 
estabelecidos para a vigência da prenotação, para 
os pagamentos de emolumentos e para a prática 
de atos pelos oficiais dos registros de imóveis, de 
títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas, 
incluída a emissão de certidões, exceto nos casos 
previstos em lei e naqueles contados em meses e anos.
13.3 Consideram-se dias úteis aqueles em que houver 
expediente, e horas úteis aquelas regulamentares 
do expediente.
•	 Subitem 13.2 e 13.3 acrescidos pelo Prov. da CGJ-SP 

no 4/2023.

14. Os notários e registradores disponibilizarão a 
adequada e eficiente prestação do serviço público 
notarial ou de registro, mantendo instalações, 
equipamentos, meios e procedimentos de trabalho 
dimensionados ao bom atendimento, bem como 
número suficiente de prepostos.
•	 Caput do item 14 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.

14.1 Observadas as peculiaridades locais, ao Juiz 
Corregedor Permanente caberá a verificação dos 
padrões necessários ao atendimento deste item, 
em especial quanto a:
•	 Caput do item 14 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
a)	 local, condições de segurança, conforto e 

higiene da sede da unidade do serviço notarial 
ou de registro;

b)	 número mínimo de prepostos;
c)	 adequação de móveis, utensílios, máquinas e 

equipamentos, fixando prazo para a regulari-
zação, se for o caso;

d)	 adequação e segurança de softwares, sistemas 
de cópias de segurança e de recuperação de 
dados eletrônicos, bem como de procedimentos 
de trabalho adotados, fixando, se for o caso, 
prazo para a regularização ou a implantação;
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e)	 existência de computador conectado à internet 
e de endereço eletrônico da unidade para 
correspondência por e-mail;

•	 Alíneas a a e acrescidas pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
f)	 eficiência dos módulos de correição eletrônica 

e de geração de relatórios pelo sistema infor-
matizado, para fins de fiscalização, em relação 
aos livros, índices e classificadores escriturados, 
gravados e arquivados em meio digital, na 
forma regulamentada pela Corregedoria Geral 
da Justiça;

•	 Alínea f com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 8/2013.
g)	 fácil acessibilidade aos portadores de necessi-

dades especiais, mediante existência de local 
para atendimento no andar térreo (cujo acesso 
não contenha degraus ou, caso haja, disponha 
de rampa, ainda que removível); rebaixamento 
da altura de parte do balcão, ou guichê, para 
comodidade do usuário em cadeira de rodas; 
destinação de pelo menos uma vaga, devida-
mente sinalizada com o símbolo característico 
na cor azul (naquelas serventias que dispuserem 
de estacionamento para os veículos dos seus 
usuários) e, finalmente, um banheiro adequado 
ao acesso e uso por tais cidadãos.

•	 Alínea g acrescida pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
14.2 Constatado o não atendimento de qualquer 
dos requisitos acima ou de qualquer outro neces-
sário para que os fins indicados neste item sejam 
alcançados, o Juiz Corregedor Permanente os fixará 
e os aprovará em portaria específica.
•	 Subitem 14.2 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
14.3 Os notários e registradores, sob pena de 
responsabilidade, promoverão até o último dia útil 
do mês subsequente as atualizações das informações 
do Portal do Extrajudicial da Corregedoria Geral da 
Justiça. As informações do Portal Justiça Aberta 
deverão ser prestadas no prazo fixado pelo Conselho 
Nacional de Justiça.
•	 Subitem 14.3 com a redação dada e renumerado pelo Prov. 

da CGJ-SP no 56/2019.
14.4 É vedada a incineração dos documentos em 
papel, que deverão ser destinados à reciclagem, me-
diante coleta seletiva ou doação para associações de 
catadores de papel ou entidades sem fins lucrativos.
•	 Subitem 14.4 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 32/2014 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
15. Sempre que o Juiz Corregedor Permanente rea-
lizar visita correcional ou correição anual, verificará 
se as determinações constantes do subitem 14.1 
estão atendidas, consignando no termo o que for 
necessário para seu cumprimento ou aprimoramento.
15.1 Cópia da Portaria do subitem 14.2, quando 
editada, será remetida à Corregedoria Geral da Justiça.
•	 Caput do item 15 e subitem 15.1 com a redação dada pelo 

Prov. da CGJ-SP no 13/2014 e renumerados pelo Prov. da 
CGJ-SP no 56/2019.

15.2 Igual procedimento será adotado pelo Juiz 
Corregedor Permanente quando a Serventia 
Extrajudicial mudar de endereço.
15.3 A mudança de endereço da Serventia 
Extrajudicial depende de prévia autorização do 
Juiz Corregedor Permanente, cuja decisão levará 
em conta, especialmente, o disposto no item 14.e 
subitem.14.1.
•	 Subitens 15.2 e 15.3 acrescidos pelo Prov. da CGJ-SP no 

13/2014 e renumerados pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
16. Havendo senha restritiva de acesso para qual-
quer livro, índice ou classificador em meio digital 
do serviço notarial ou de registro, será obrigatória 
a previsão de senha específica de correição, que 

dê acesso a todas as informações e módulos do 
sistema, a qual os notários e registradores deverão 
informar somente ao Juiz Corregedor Permanente 
quando implantada ou alterada, podendo, a qual-
quer momento, ser solicitada pela Corregedoria 
Geral da Justiça.
•	 Item 16 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 

39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
17. Os notários e registradores deverão adotar na 
informatização das serventias soluções tecnológicas 
atualizadas e em uso, devendo evitar linguagens de 
programação e gerenciadores de bancos em desuso 
ou descontinuados e que criptografem dados ou 
imagens. Quando solicitados, apresentarão ao Juiz 
Corregedor Permanente ou ao Corregedor Geral da 
Justiça os códigos-fontes e demais documentações 
dos softwares desenvolvidos na própria serventia.
•	 Caput do item 17 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 8/2013 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
17.1 Para softwares desenvolvidos por empresas 
especializadas, os notários e registradores, quando 
solicitados, deverão apresentar:
•	 Caput do subitem 17.1 com a redação dada pelo Prov. da 

CGJ-SP no 8/2013 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP 
no 56/2019.

a)	 formatos e especificações técnicas da composição 
dos bancos de dados e arquivos de informações 
acumuladas;

b)	 garantia contratual da perenidade das informa-
ções processadas e da portabilidade delas na 
eventualidade da interrupção do contrato;

c)	 garantia contratual acerca da disponibilidade de 
acesso aos códigos-fontes sempre que necessários 
para os fins correcionais.

•	 Alíneas a a c acrescidas pelo Prov. da CGJ-SP no 8/2013.
17.2 Serão observados, em cada unidade, os 
padrões mínimos de tecnologia da informação 
para segurança, integridade e disponibilidade 
de dados para a continuidade da atividade pelos 
serviços extrajudiciais definidos em ato normativo 
da Corregedoria Nacional de Justiça.
•	 Item 17.2 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
18. O Corregedor Geral da Justiça poderá, a qualquer 
tempo, rever os padrões fixados pelo Corregedor 
Permanente, sem prejuízo da fixação de padrões 
mínimos necessários à integração de sistemas 
computacionais.
•	 Item 18 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 

39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
19. Os notários e registradores arquivarão as 
amostras dos modelos dos carimbos, chancelas ou 
autenticações mecânicas, utilizados nas unidades 
de serviços, bem como amostras das inclusões ou 
alterações desses modelos quando ocorrer.
•	 Item 19 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
20. Serão aproveitados a frente e o verso dos 
papéis utilizados para a escrituração dos atos, 
certidões e traslados.
20.1 Fica a critério do tabelião a utilização do 
verso dos papéis de escrituração, inclusive para o 
início dos atos notariais. Na página não utilizada 
será apostada expressão “em branco”.
•	 Caput do item 20 e subitem 20.1 com a redação dada pelo 

Prov. da CGJ-SP no 15/2013 e renumerado pelo Prov. da 
CGJ-SP no 56/2019.

20.2 Os papéis referidos neste item terão fundo 
inteiramente branco, salvo disposição expressa legal 
ou normativa em contrário ou quando adotados 
padrões de segurança.
•	 Subitem 20.2 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 15/2015 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.

21. As certidões, quando fornecidas em papel, 
serão expedidas mediante escrita que permita a 
sua reprodução por fotocópia ou outro processo 
equivalente.
21.1 As certidões fornecidas em meio digital de-
verão atender aos padrões de segurança, conforme 
disciplina específica, e permitir a verificação de sua 
autoria, data e integridade.
22. É vedado o uso de borracha, detergente ou 
raspagem por qualquer meio, mecânico ou químico.
•	 Itens 21 e 22 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 

39/2012 e renumerados pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
23. Na escrituração dos atos, é vedada a utilização 
de rasuras e entrelinhas.
•	 Item 23 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 8/2013 

e renumerados pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
24. As assinaturas deverão ser apostas logo após a 
lavratura do ato, não se admitindo espaços em branco.
•	 Caput do item 24 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
24.1 Os espaços não aproveitados serão inutilizados 
com traços horizontais ou com uma sequência de 
traços e pontos.
•	 Subitem 24.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
25. Os atos deverão ser escriturados e assinados 
com tinta preta ou azul, indelével, com expressa 
identificação dos subscritores, nos moldes do item 26.
•	 Caput do item 25 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 8/2013 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
25.1 No caso de assinatura digital, observar-se-ão 
os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP.
•	 Subitem 25.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
26. As assinaturas constantes dos termos são aquelas 
usuais das partes, devendo os notários e registradores, 
por cautela e para facilitar a identificação futura, 
fazer constar, junto a elas, os nomes por inteiro 
exarados em letra de forma ou pelo mesmo meio 
de impressão do termo.
•	 Caput do item 26 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
26.1 Sempre que ocorra fundada dúvida sobre a 
autenticidade de firma constante de documento 
público ou particular, eles deverão, sob pena de 
responsabilidade, exigir o seu reconhecimento, 
valendo aquele feito pelo escrivão-diretor do processo 
nos documentos judiciais.
•	 Subitem 26.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 10/2014 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
26.2 Para a prática de ato notarial ou de registro 
com base em outro ato, de igual natureza, prove-
niente de comarca distinta, o notário ou registrador 
deverá conferir os dados constantes da certidão 
apresentada com os contidos na Central de Escritura 
e Procurações (CEP), bem como exigir que o traslado 
ou a certidão seja lavrado em papel de segurança 
e contenha selo digital lançado de forma regular, 
conforme os modelos aprovados pela Corregedoria 
Geral da Justiça do respectivo Estado de origem, 
se existentes. 
26.2.1 A consulta prevista no subitem anterior 
será realizada pelo Sistema de Atos Notariais 
Eletrônicos – e-Notariado, quando se tratar de 
documento eletrônico nato-digital. 
26.2.2 Não sendo atendidos os requisitos previstos 
no item 26.2 deste Capítulo ou subsistindo dúvida, 
o notário ou registrador poderá exigir, mediante nota 
devolutiva fundamentada, a apresentação de nova 
certidão extraída por cópia integral do ato a que 
se referir, incluídas as assinaturas nele lançadas, 
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lançando, na referida nota, as eventuais outras 
exigências a serem cumpridas para a prática do ato. 
26.2.3 O apresentante deverá ser informado da 
possibilidade de o notário ou o registrador que 
formular a exigência solicitar diretamente a certidão, 
arcando o apresentante com os emolumentos cor-
respondentes, do que será expedido recibo escrito. 
26.2.4 Consideram-se fundamentadas, entre outras 
hipóteses, as dúvidas: 
a)	 em relação aos atos praticados de forma atípica, 

como os realizados fora da comarca da situação 
do imóvel e dos domicílios das partes; 

b)	 relativas a imóveis com registros antigos que 
não contenham a adequada qualificação das 
partes ou a descrição precisa da coisa; 

c)	 relativos a atos de disposição de imóveis pelos 
proprietários que os adquiriram mediante re-
gistros que, por serem muito antigos, indiquem 
que teriam idades por demais avançadas; 

d)	 em relação a áreas de grande extensão com 
alienações parciais já registradas, ou relativas 
a imóveis que foram usucapidos, ou tiveram 
as matrículas canceladas, ou atingidas por 
sentenças judiciais. 

26.3 O prazo da prenotação do título será suspenso 
até a apresentação da nova certidão extraída por 
cópia integral do ato a que se refere, incluídas 
as assinaturas nele lançadas, observado o limite 
máximo de 10 dias para essa suspensão quando 
não for apresentado o requerimento a que se refere 
o subitem 26.2.3. 
•	 Subitens 26.2 e 26.3 acrescidos pelo Prov. da CGJ-SP 

no 6/2024.
27. Não se permitirá que as partes assinem livros 
em branco, total ou parcialmente, ou em confiança.
•	 Item 27 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 

39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
28. Se alguém não puder ou não souber assinar, uma 
pessoa capaz e a seu rogo o fará, devendo os notários 
e registradores declarar essa ocorrência no ato.
•	 Caput do item 28 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
28.1 As impressões digitais serão colhidas mediante 
emprego de coletores de impressões digitais, vedada 
a utilização de carimbo.
28.2 Se o notário ou o registrador verificar que a 
pessoa assina mal, demonstrando não saber ler ou 
escrever, recomendará a utilização da impressão 
datiloscópica.
28.3 Em torno de cada impressão deverá ser escrito 
o nome do identificado.
•	 Subitens 28.1 a 28.3 acrescidos pelo Prov. da CGJ-SP no 

39/2012 e renumerados pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
29. Ao expedir certidões ou traslados, o notário 
e o registrador darão a sua fé pública do que 
constar ou não dos livros ou papéis a seu cargo, 
consignando o número e a página do livro onde 
se encontra o assento.
•	 Item 29 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 

39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
30. Os notários e registradores lavrarão certidões 
do que lhes for requerido e fornecerão às partes as 
informações solicitadas, salvo disposição legal ou 
normativa expressa em sentido contrário.
•	 Caput do item 30 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
30.1 As informações poderão ser prestadas inde-
pendentemente da expedição de certidão, quando 
assim for solicitado, observados os emolumentos 
incidentes.
•	 Subitem 30.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.

31. As informações poderão ser pessoais, compu-
tadorizadas, por via eletrônica ou por sistema de 
telecomunicações.
•	 Item 31 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP no 

39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
32. A certidão será lavrada em inteiro teor, em 
resumo, ou em relatório, conforme quesitos, e 
devidamente autenticada pelo notário ou registrador, 
independentemente de despacho judicial, devendo 
mencionar o livro do assento ou o documento 
arquivado, bem como a data de sua expedição e 
o termo final do período abrangido pela pesquisa:
•	 Caput do item 32 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
32.1 As certidões do Registro Civil de Pessoas 
Naturais mencionarão, sempre, a data em que foi 
lavrado o assento e serão manuscritas ou datilogra-
fadas e, no caso de adoção de papéis impressos, os 
claros serão preenchidos também em manuscritos 
ou datilografados.
•	 Subitem 32.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 10/2014 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
32.2 Sempre que houver qualquer alteração pos-
terior ao ato cuja certidão é pedida, deve o oficial 
mencioná-la, obrigatoriamente, não obstante as 
especificações do pedido, sob pena de respon-
sabilidade civil e penal, ressalvadas as hipóteses 
legais que proíbem a publicidade da alteração, 
tais como as dispostas nos arts. 45 e 95 da Lei de 
Registros Públicos.
•	 Subitem 32.2 com a redação dada e renumerado pelo Prov. 

da CGJ-SP no 56/2019.
32.3 A alteração a que se refere este item deverá ser 
anotada na própria certidão, contendo a inscrição 
de que “a presente certidão envolve elementos de 
averbação à margem do termo”.
•	 Subitem 32.3 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 10/2014 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
33. É obrigatório o fornecimento de protocolo do 
requerimento de certidão, do qual deverão constar 
a data da protocolização e a prevista para a entrega, 
que não pode ser retardada por mais de 5 dias.
•	 Caput do item 33 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 10/2014 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
33.1 O oficial deverá fornecer aos interessados nota 
de entrega, logo que receber pedido de certidão.
•	 Subitem 33.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 10/2014 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
34. Nos serviços de que são titulares, o notário e o 
registrador não poderão funcionar nos atos em que 
figurem como parte, procurador ou representante 
legal nem praticar, pessoalmente, qualquer ato de 
seu interesse, de seu cônjuge, ou de parentes, na 
linha reta ou colateral, consanguíneos ou afins, 
até o terceiro grau.
•	 Caput do item 34 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 10/2014 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
34.1 O ato incumbirá ao substituto legal do titular 
da delegação quando este ou algum parente seu, em 
grau que determine impedimento, for o interessado
•	 Subitem 34.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 10/2014 

e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
35. Cada serventia notarial ou de registro funcio-
nará em um só local, sendo vedada a instalação 
de sucursal.
•	 Caput do item 35 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
35.1 A Unidade Interligada que conecta estabe-
lecimento de saúde aos serviços de registro civil 
não é considerada sucursal, pois relaciona-se com 
diversos cartórios.

•	 Subitem 35.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012 
e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.

35.2 Todos os títulos, apresentados no horário 
regulamentar e que não forem registrados até a 
hora do encerramento do serviço, aguardarão o 
dia seguinte, no qual serão registrados, preferen-
cialmente, aos apresentados nesse dia. 
35.3 O registro civil de pessoas naturais não poderá, 
entretanto, ser adiado. 
•	 Subitens 35.2 e 35.3 acrescidos pelo Prov. da CGJ-SP no 

10/2014 e renumerados pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.

SEÇÃO III
DOS LIVROS E CLASSIFICADORES 

OBRIGATÓRIOS
•	 Seção III com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012.

Subseção I
DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS

•	 Subseção I com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 
no 39/2012.

36. Os notários e registradores respondem pela 
segurança, ordem e conservação dos livros e 
documentos sob sua guarda.
•	 Caput do item 36 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
36.1 Sempre que o livro for requisitado pelos órgãos 
correcionais e demais autoridades competentes, ou 
deva ser entregue por previsão legal ou normativa, 
será arquivado na unidade comprovante de retirada 
e devolução. 
•	 Subitem 36.1 acrescido pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
37. Os livros de registro e as fichas que os substituam 
somente sairão do respectivo cartório mediante au-
torização judicial. Em caso de perícia sobre os livros, 
fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas 
de computação sobre a guarda e responsabilidade dos 
notários e registradores, o exame ocorrerá na própria 
serventia, em dia e hora previamente designados, 
mediante previa autorização do Juiz Corregedor 
Permanente e ciência do notário ou registrador.
•	 Caput do item 37 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 10/2014 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
37.1 A escrituração dos registros públicos será 
feita em livros encadernados ou em folhas soltas, 
mecanicamente, obedecidos os modelos aprova-
dos pela Corregedoria Geral da Justiça ou Juiz 
Corregedor Permanente.
37.2 O Juiz poderá autorizar a diminuição do número 
de páginas dos livros respectivos, até a terça parte 
do consignado na lei de Registros Públicos, caso o 
justifique a quantidade dos registros.
37.3 Os números de ordem dos registros serão 
ininterruptos, continuando, sempre, indefinidamente.
•	 Subitens 37.1 a 37.3 acrescidos pelo Prov. da CGJ-SP no 

10/2014 e renumerados pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
38. Os serviços notariais e de registro possuirão 
os seguintes livros:
•	 Caput do item 38 com a redação dada pelo Prov. da CGJ-SP 

no 39/2012 e renumerado pelo Prov. da CGJ-SP no 56/2019.
a)	 Registro Diário da Receita e da Despesa;
b)	 Protocolo; e
c)	 Visitas e Correições.
•	 Alíneas a a c acrescidas pelo Prov. da CGJ-SP no 39/2012.
38.1 Os notários e registradores cujos serviços 
admitam o depósito prévio de emolumentos pos-
suirão, ainda, o Livro de Controle de Depósito 
Prévio, especialmente aberto para o controle das 
importâncias recebidas a esse título, livro em que 
deverão indicar o número do protocolo, a data do 
depósito e o valor depositado, além da data de sua 
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1124 COLEÇÃO CARTÓRIOS

ÍNDICE REMISSIVO POR ASSUNTOS

ASSUNTO CÓDIGO 
NACIONAL CNSP CNAC CNAL CNAP CNAM CNBA CNCE CNDF CDES CNGO CNMA CNMT CNMS CNMG CNPA CNPB CNPR CNPE CNPI CNRJ CNRN CNRS CNRO CNRR CNSC CNSE CNTO

PARTE GERAL
Cap. XIII, 

1 a 12, 15 
e 16

62 a 76 63 a 67 208 - 13 a 23 1.761 a 
1.778 23 a 29 24/32 18/31 10/13, 

17/29 4/30-A
759 a 762, 

1.899 a 
1.905

- 78 a 110 73 a 86 11 a 25 4 113 a 121 13 a 97 1 a 10 139 a 177

A
APOSTILAMENTO 1 a 17                                                                                                         219-A a 

219-H
213-ZZZJ a 
213-ZZZM

Prov. no 
338/2019

Prov. no 
14/2022 86 e 87 - 720 453 a 467 1.956 a 

1.961 127 a 129 51 130 a 134 95 342

ASPECTOS GERAIS DA 
ADEQUADA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS

Cap. XIII, 14 2 a 5, 143 
a 145-B 206 e 207 5 17 a 20 84 a 89 - 763 a 783 77 82 a 84 - 39 a 46 e 

52 a 57
27 a 29, 34 

e 53 272 7 a 9 e 88 47 a 54 4 182 a 185

ASSINATURA A ROGO Cap. XIII, 28 23 78, 79 e 
167 66 155 311 1.909 e 

1.911 111 e 112 109 49 e 675, 
§§ 2o e 3o 352, § 2o 87 -

ATENDIMENTO AO PÚBLICO
Cap. XIII, 

15.3, 76 a 
79 e 81

130 a 133, 
136 a 142 4, 5 e 7

53 e 
54,188, 

189 e 200
5 6, 21 11,  12 e 

17 a 20 2 85 e 90 
a 95 47 a 49 766 e 768 66 a 76 71 a 81 28 a 31 10,  IV, 52 

e 54 17 a 20 27 a 28 - 10 5, 9 52, 63 32 a 38 213 e 217 
a 224 84 57 a 66

ATENDIMENTOS 
ESPECIAIS (PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA, INCAPAZES, 
NÃO CONHECE IDIOMA 
NACIONAL E OUTROS)

144, 177 a 
181

23 a 27 
e 30 13 95 - 109 a 112 10,  IV 41 40, 41, 43 

e 44 64 e 272 - 51 42 a 45 - 24 63 e 233 a 
237

AUTOCORREIÇÃO 212 -

B

BACKUPS DE SEGURANÇA Cap. XIII, 82 100 1.986 - 37 - - 265 a 270
255 a 258 
e  270 a 

272

C
CLASSIFICADORES Cap. XIII, 57 

a 57.6 90 e 91 - - - 147 a 148 24 e 27 74 e 75 - - 68 e 69 - 49 215 e 216

COMPETÊNCIA DOS 
ÓRGÃOS JUDICIAIS/ATIVI-
DADE CORREICIONAL

63 a 66 50,  51, 58 
e 211

1.761 a 
1.778 23 a 29 6 a 11

3 a 13, 17 
a 24, 29 e 
265 a 269

- 1.899 a 
1.905

11, 27, 413 
e 414

5, 6 e 11 
a 25 - 14, 15 e 21 

a 25 13 a 97
5, 6, 131, 

132, 177 e 
364 a 366

CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 18 a 57 Cap. XIII, 84 
a 126 219-I 213-ZV a 

213-ZZZI
Prov. no 

298/2017
1.689 a 
1.733

1.281 a 
1.325 70 a 87 - - 203 a 216 - 662-A a 

662-R - 191 a 205 394 a 422

CONSERVAÇÃO DE 
DOCUMENTOS 196

CONSULTAS 26 26-A a 
26-C 7 a 10 176 a 180 116 a 120

CONTAGEM DOS PRAZOS Cap. XIII, 13 - - - - 6o, §§ 7o 
a 10 290 (RCPN) - - 93 - 3 765 80 - 4, §§ 1o a 

4o, e 99 3 16-A e 90 106 e 286 61

D
DESCONTOS PMCMV 192 188 - - 796
DESDOBRAMENTO, 
CRIAÇÃO, DESANEXAÇÃO 
E DESACUMULAÇÃO DE 
SERVENTIAS

197 6 a 11 - 13 a 16 -

DILIGÊNCIAS FORA DA 
SERVENTIA - 145-B 9 e 145 10 - 773, par. 

ún.
7 e 173, §§ 

1o e 2o 22 - 30, 819 e 
823 -

DISPOSIÇÕES GERAIS 
SOBRE OS SERVIÇOS 
EXTRAJUDICIAIS

5 a 7 272 a 273 10 a 12 251 a 258 2 a 8 1 a 7 1 a 5 1 a 10 53 a 56 1 a 9 168 a 171 1 a 8 e 39 
a 41

98 a 113, 
182 a 185 11 a 33 7

DOCUMENTO ELETRÔNICO - 93 - - 130 a 133 122 - 86 a 88 285 a 290 - 264

E

EMOLUMENTOS E 
DESPESAS 344 a 352

Cap. XIII, 
47, 58 
a 75

145-A, 181 
a 192 11 a 13

62 a 63, 
195, 201, 
204, 216, 
217 e 236

Prov. no 
421/2022, 
7, par. ún., 
8, 9, 14, 15 

e 35

8, 105 a 
112, 115 a 

120
24 7, 10 e 11

88 a 99; 
Prov. no 

21/2023

12 a 17, 
192 a 206 

e 308 a 
313

167 a 274

1.899, 
1.916, 
1.962 a 
1.966, 
1.999 a 
2.001

134 a 138 163 e 164 224 a 240

16-B a 
16-E, 62 
a 68 e 73 

a 86

126 a 133
26-D a 

26-H e 76 
a 90

192 a 212 
e 298 a 

305

93 e 99 a 
109

34 a 37 e 
825 108 a 121

101 a 110 
e 176 a 

180
316 a 325 50 a 64 384 a 404

ERROS, RETIFICAÇÃO E 
RENOVAÇÃO DOS ATOS 209 15 15

Provimen-
tos nos 2 e 
12/2023

- -

ESCRITURAÇÃO, INCLUSIVE 
CONTÁBIL 185 a 195 Cap. XIII, 20 

a 27 146 a 157
199, 212 a 
215, 218, 
237 e 238

18 a 22, 
40, 42 
a 60

69 a 80 129 a 161 14, 21 e 22 57 a 68-A
96 a 98, 

133 e 140 
a 148

88 81 a 91 85 a 91 149 a 176 36 a 51-B 67 a 85 30 a 36, 38 
e 45 66 a 76 26 a 33 55 a 59 264 13 a 23 217 a 244

EXTRAVIO OU DANIFICA-
ÇÃO DO ACERVO 197 a 205

I
IDENTIFICAÇÃO E QUALIFI-
CAÇÃO DAS PARTES

22, 24, 28, 
31 e 33 19 67 149 a 161 67 a 69 39 a 44 - 79 a 92 -

287 a 308; 
Prov. no 

39/2023
228 a 230

NOTA: As remissões do quadro abaixo correspondem aos números de artigos/itens da respectiva Consolidação Normativa.
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1125COLEÇÃO CARTÓRIOS

ÍNDICE REMISSIVO POR ASSUNTOS

ASSUNTO CÓDIGO 
NACIONAL CNSP CNAC CNAL CNAP CNAM CNBA CNCE CNDF CDES CNGO CNMA CNMT CNMS CNMG CNPA CNPB CNPR CNPE CNPI CNRJ CNRN CNRS CNRO CNRR CNSC CNSE CNTO

PARTE GERAL
Cap. XIII, 

1 a 12, 15 
e 16

62 a 76 63 a 67 208 - 13 a 23 1.761 a 
1.778 23 a 29 24/32 18/31 10/13, 

17/29 4/30-A
759 a 762, 

1.899 a 
1.905

- 78 a 110 73 a 86 11 a 25 4 113 a 121 13 a 97 1 a 10 139 a 177

A
APOSTILAMENTO 1 a 17                                                                                                         219-A a 

219-H
213-ZZZJ a 
213-ZZZM

Prov. no 
338/2019

Prov. no 
14/2022 86 e 87 - 720 453 a 467 1.956 a 

1.961 127 a 129 51 130 a 134 95 342

ASPECTOS GERAIS DA 
ADEQUADA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS

Cap. XIII, 14 2 a 5, 143 
a 145-B 206 e 207 5 17 a 20 84 a 89 - 763 a 783 77 82 a 84 - 39 a 46 e 

52 a 57
27 a 29, 34 

e 53 272 7 a 9 e 88 47 a 54 4 182 a 185

ASSINATURA A ROGO Cap. XIII, 28 23 78, 79 e 
167 66 155 311 1.909 e 

1.911 111 e 112 109 49 e 675, 
§§ 2o e 3o 352, § 2o 87 -

ATENDIMENTO AO PÚBLICO
Cap. XIII, 

15.3, 76 a 
79 e 81

130 a 133, 
136 a 142 4, 5 e 7

53 e 
54,188, 

189 e 200
5 6, 21 11,  12 e 

17 a 20 2 85 e 90 
a 95 47 a 49 766 e 768 66 a 76 71 a 81 28 a 31 10,  IV, 52 

e 54 17 a 20 27 a 28 - 10 5, 9 52, 63 32 a 38 213 e 217 
a 224 84 57 a 66

ATENDIMENTOS 
ESPECIAIS (PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA, INCAPAZES, 
NÃO CONHECE IDIOMA 
NACIONAL E OUTROS)

144, 177 a 
181

23 a 27 
e 30 13 95 - 109 a 112 10,  IV 41 40, 41, 43 

e 44 64 e 272 - 51 42 a 45 - 24 63 e 233 a 
237

AUTOCORREIÇÃO 212 -

B

BACKUPS DE SEGURANÇA Cap. XIII, 82 100 1.986 - 37 - - 265 a 270
255 a 258 
e  270 a 

272

C
CLASSIFICADORES Cap. XIII, 57 

a 57.6 90 e 91 - - - 147 a 148 24 e 27 74 e 75 - - 68 e 69 - 49 215 e 216

COMPETÊNCIA DOS 
ÓRGÃOS JUDICIAIS/ATIVI-
DADE CORREICIONAL

63 a 66 50,  51, 58 
e 211

1.761 a 
1.778 23 a 29 6 a 11

3 a 13, 17 
a 24, 29 e 
265 a 269

- 1.899 a 
1.905

11, 27, 413 
e 414

5, 6 e 11 
a 25 - 14, 15 e 21 

a 25 13 a 97
5, 6, 131, 

132, 177 e 
364 a 366

CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 18 a 57 Cap. XIII, 84 
a 126 219-I 213-ZV a 

213-ZZZI
Prov. no 

298/2017
1.689 a 
1.733

1.281 a 
1.325 70 a 87 - - 203 a 216 - 662-A a 

662-R - 191 a 205 394 a 422

CONSERVAÇÃO DE 
DOCUMENTOS 196

CONSULTAS 26 26-A a 
26-C 7 a 10 176 a 180 116 a 120

CONTAGEM DOS PRAZOS Cap. XIII, 13 - - - - 6o, §§ 7o 
a 10 290 (RCPN) - - 93 - 3 765 80 - 4, §§ 1o a 

4o, e 99 3 16-A e 90 106 e 286 61

D
DESCONTOS PMCMV 192 188 - - 796
DESDOBRAMENTO, 
CRIAÇÃO, DESANEXAÇÃO 
E DESACUMULAÇÃO DE 
SERVENTIAS

197 6 a 11 - 13 a 16 -

DILIGÊNCIAS FORA DA 
SERVENTIA - 145-B 9 e 145 10 - 773, par. 

ún.
7 e 173, §§ 

1o e 2o 22 - 30, 819 e 
823 -

DISPOSIÇÕES GERAIS 
SOBRE OS SERVIÇOS 
EXTRAJUDICIAIS

5 a 7 272 a 273 10 a 12 251 a 258 2 a 8 1 a 7 1 a 5 1 a 10 53 a 56 1 a 9 168 a 171 1 a 8 e 39 
a 41

98 a 113, 
182 a 185 11 a 33 7

DOCUMENTO ELETRÔNICO - 93 - - 130 a 133 122 - 86 a 88 285 a 290 - 264

E

EMOLUMENTOS E 
DESPESAS 344 a 352

Cap. XIII, 
47, 58 
a 75

145-A, 181 
a 192 11 a 13

62 a 63, 
195, 201, 
204, 216, 
217 e 236

Prov. no 
421/2022, 
7, par. ún., 
8, 9, 14, 15 

e 35

8, 105 a 
112, 115 a 

120
24 7, 10 e 11

88 a 99; 
Prov. no 

21/2023

12 a 17, 
192 a 206 

e 308 a 
313

167 a 274

1.899, 
1.916, 
1.962 a 
1.966, 
1.999 a 
2.001

134 a 138 163 e 164 224 a 240

16-B a 
16-E, 62 
a 68 e 73 

a 86

126 a 133
26-D a 

26-H e 76 
a 90

192 a 212 
e 298 a 

305

93 e 99 a 
109

34 a 37 e 
825 108 a 121

101 a 110 
e 176 a 

180
316 a 325 50 a 64 384 a 404

ERROS, RETIFICAÇÃO E 
RENOVAÇÃO DOS ATOS 209 15 15

Provimen-
tos nos 2 e 
12/2023

- -

ESCRITURAÇÃO, INCLUSIVE 
CONTÁBIL 185 a 195 Cap. XIII, 20 

a 27 146 a 157
199, 212 a 
215, 218, 
237 e 238

18 a 22, 
40, 42 
a 60

69 a 80 129 a 161 14, 21 e 22 57 a 68-A
96 a 98, 

133 e 140 
a 148

88 81 a 91 85 a 91 149 a 176 36 a 51-B 67 a 85 30 a 36, 38 
e 45 66 a 76 26 a 33 55 a 59 264 13 a 23 217 a 244

EXTRAVIO OU DANIFICA-
ÇÃO DO ACERVO 197 a 205

I
IDENTIFICAÇÃO E QUALIFI-
CAÇÃO DAS PARTES

22, 24, 28, 
31 e 33 19 67 149 a 161 67 a 69 39 a 44 - 79 a 92 -

287 a 308; 
Prov. no 

39/2023
228 a 230

VM Cartórios.indb   1125VM Cartórios.indb   1125 25/06/2024   13:0025/06/2024   13:00



1126 COLEÇÃO CARTÓRIOS

ÍNDICE REMISSIVO POR ASSUNTOS

ASSUNTO CÓDIGO 
NACIONAL CNSP CNAC CNAL CNAP CNAM CNBA CNCE CNDF CDES CNGO CNMA CNMT CNMS CNMG CNPA CNPB CNPR CNPE CNPI CNRJ CNRN CNRS CNRO CNRR CNSC CNSE CNTO

INFORMAÇÕES RF – DOI 41 1.734 a 
1.738 81 e 220 - - 110

INSPEÇÕES 136 a 141 208 14 e 20 

1.765 a 
1.778; 
Prov. no 

18/2021

24 a 32 - 78 a 90 134 e 182 
a 188 11 a 26 20 - 15 a 21 113 a 121 - 139 a 154

ISENÇÕES E GRATUIDADE Cap. XIII, 67 
a 70 193 a 201 12 203 e 205 85 a 87 111 23 16 100 a 113 211 e 212 169 e 175 1.962 e 

1.963 139 a 141 241 a 251 -
193, 205 a 
208 e 655 

a 663

34, §§ 2o e 
3o, e 36

42 e 149 a 
167 111 344 a 349 395 a 404

L

LIVROS, INCLUSIVE 
ADMINISTRATIVOS

Cap. XIII, 36 
a 56 158 a 171 123 a 135 202 66 a 68 e 

81 a 89
1.779 a 
1.791 18 46 a 56

131 a 139 
e 165 a 

191
273 a 280 88 a 96 767 92 a 105 85 a 108 112 a 137 17 a 35 30 a 32 e 

56 a 73 66 a 76 61 a 78 26 a 33

26 a 28, 64 
a 67, 72 a 
82 e 100 a 

102

79 a  100 238 a 263 
e 271 34 a 48 178 a 205

LOCAL E HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

Cap. XIII, 35 
e 35.1 139 8 a 14 7 15 e 16 13 e 14 85 47 1.926 74 52 12 a  20 

e 39 27 57 a 61 6 213 e 216

P
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 169 a 175 752 a 775

PJECOR 1.791 a 
1.797 193 a 195 - -

PRÁTICA DE ATO POR 
PROCURADOR 29 68-A 42 336 a 342 79 a 92 - 235

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
E SISTEMAS ELETRÔNICOS

206 a 
228-H

Cap. XIII, 17 
e 18 16, 17 176 e 177 99 a 130 281 53 1.984 a 

1.992 188 e 189 177 a 187 89 a 111 92 a 97
40 a 43, 
60-L a 
60-Q

1, §§ 3o 
a 5o

188, 237 e 
264

245 a 254 
e 266 a 

269
PREVENÇÃO DE CRIMES E 
LAVAGEM DE DINHEIRO 137 a 181 - 213-A a 

213-ZU - - 783 146 - 248 a 256 - 817

R
REGISTRO FORA DO HORÁ-
RIO REGULAMENTAR

Cap. XIII, 
35.2 e 35.3 134 e 135 90, § 4o - 73 - - - 219

REGRAS GERAIS; SUSCITA-
ÇÃO DE DÚVIDA - - 121 a 129 163 a 175 68 219 e 929 

a 935 685 a 692 1.993 a 
1.998 150 a 161 223 a 234 252 a 262 422 e 586 

a 588
114-A a 
114-C 561 e 562 94 a 98 65 a 68 172 a 190 154 a 168 121 a 123 405 a 414

REGRAS PRINCIPIOLÓ-
GICAS, APLICAÇÃO E 
INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS

1 219 2, 4 e 555 5 e 10 a 12 1 a 4 1 e 2 1 a 5 1 e 2 1 a 3 5 1 a 6 1 a 10 - 1 - 1 1 a 12 1 a 6

REQUISITOS; DOCUMEN-
TOS; ESTRANGEIRO

Cap. XIX, 
4, g 37 (RTD) - - - 123 a 126 120 e 121 51-A - 340 a 343 231 e 232

RESTAURAÇÃO DE LIVROS - 172 a 176 142 a 150 92 - 96 e 645 1.917 106 a 110 104 a 108 138 a 146 1.067 a 
1.074 77 - - 206 a 214

S
SEGURANÇA DA SERVENTIA 9 188 a 

191-C - -

SELO DE FISCALIZAÇÃO, 
INCLUSIVE DIGITAL 202 a 219 72 a 84 113 Prov. no 

22/2019 8 75 a 85 109 a 116
123 a 162 

e 181 a 
184

192 a 220 154 a 166 213 a 242 110 a 
121-N 38 a 47 122 a 148 112

128 a 131 
e 331 a 

339
262 a 295

T
TAXA JUDICIÁRIA E 
FUNDOS ESTADUAIS 207 a 210 - 165 a 184 135 a 150 - - -

TELETRABALHO 58 a 64 63 a 66 - 23 e 24 -
TRASLADOS, CERTIDÕES E 
LAVRATURA DOS DEMAIS 
ATOS

Cap. XIII, 29 
a 33 61 a 71 97 a 104 157 a 162 33 a 45 162 a 164 62 - 116 a 122 113 a 119 - 119 a 125 46 a 52 82 a 91 - 472 a 476 272 a 285 26 a 32 239 a 244

TRATAMENTO E PROTEÇÃO 
DE DADOS

Cap. XIII, 
127 a 151

25-A a 
25-W

Prov. no 
15/2022

178 a 201 
e 1.680 a 

1.685

23-A a 
23-O

1.326 a 
1.355 - - 161-A 19-A a 19-I - 112 a 118 90-A a 

90-S 257 a 270 60-A a 
60-K - 309 a 315 27 a 56

PESSOAL – TITULAR 
E PREPOSTOS

Cap. XIV, 1 
a 45 24 a 36 66 a 68 34 a 38 e 

50 a 52

769 a 783 
e 1.929 a 

1.942
6 a 23 - 98 a 191 20 a 25 -

A
AFASTAMENTOS E 
SALÁRIOS

Cap. XIV, 16 
a 18 104 e 105 32 e 33 92 43 a 47 - - 1.202 1.199 91 - - - 155

C

CONCURSO 73 a 77 17 a 59
Provimen-
tos nos 36 e 
39/2019

- 21 a 23 117 - 2 e 3 -

D
DIREITOS E DEVERES/
ÉTICA PROFISSIONAL - 16 a 21 9 a 10-A 10, 34, 36, 

37 e 41 27 a 30 39 a 42 
e 51 1 20 a 23 37 a 40 - 769 a 771 17 a 21 1.200 17 a 19 e 

24 a 27 10 47 a 52 123 a 128 44 a  60 - 1 a 7 e 10 
a 13 20 a 29 186 a 187 16 a 18 e 

23 a 26
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1127COLEÇÃO CARTÓRIOS

ÍNDICE REMISSIVO POR ASSUNTOS

ASSUNTO CÓDIGO 
NACIONAL CNSP CNAC CNAL CNAP CNAM CNBA CNCE CNDF CDES CNGO CNMA CNMT CNMS CNMG CNPA CNPB CNPR CNPE CNPI CNRJ CNRN CNRS CNRO CNRR CNSC CNSE CNTO

INFORMAÇÕES RF – DOI 41 1.734 a 
1.738 81 e 220 - - 110

INSPEÇÕES 136 a 141 208 14 e 20 

1.765 a 
1.778; 
Prov. no 

18/2021

24 a 32 - 78 a 90 134 e 182 
a 188 11 a 26 20 - 15 a 21 113 a 121 - 139 a 154

ISENÇÕES E GRATUIDADE Cap. XIII, 67 
a 70 193 a 201 12 203 e 205 85 a 87 111 23 16 100 a 113 211 e 212 169 e 175 1.962 e 

1.963 139 a 141 241 a 251 -
193, 205 a 
208 e 655 

a 663

34, §§ 2o e 
3o, e 36

42 e 149 a 
167 111 344 a 349 395 a 404

L

LIVROS, INCLUSIVE 
ADMINISTRATIVOS

Cap. XIII, 36 
a 56 158 a 171 123 a 135 202 66 a 68 e 

81 a 89
1.779 a 
1.791 18 46 a 56

131 a 139 
e 165 a 

191
273 a 280 88 a 96 767 92 a 105 85 a 108 112 a 137 17 a 35 30 a 32 e 

56 a 73 66 a 76 61 a 78 26 a 33

26 a 28, 64 
a 67, 72 a 
82 e 100 a 

102

79 a  100 238 a 263 
e 271 34 a 48 178 a 205

LOCAL E HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

Cap. XIII, 35 
e 35.1 139 8 a 14 7 15 e 16 13 e 14 85 47 1.926 74 52 12 a  20 

e 39 27 57 a 61 6 213 e 216

P
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 169 a 175 752 a 775

PJECOR 1.791 a 
1.797 193 a 195 - -

PRÁTICA DE ATO POR 
PROCURADOR 29 68-A 42 336 a 342 79 a 92 - 235

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
E SISTEMAS ELETRÔNICOS

206 a 
228-H

Cap. XIII, 17 
e 18 16, 17 176 e 177 99 a 130 281 53 1.984 a 

1.992 188 e 189 177 a 187 89 a 111 92 a 97
40 a 43, 
60-L a 
60-Q

1, §§ 3o 
a 5o

188, 237 e 
264

245 a 254 
e 266 a 

269
PREVENÇÃO DE CRIMES E 
LAVAGEM DE DINHEIRO 137 a 181 - 213-A a 

213-ZU - - 783 146 - 248 a 256 - 817

R
REGISTRO FORA DO HORÁ-
RIO REGULAMENTAR

Cap. XIII, 
35.2 e 35.3 134 e 135 90, § 4o - 73 - - - 219

REGRAS GERAIS; SUSCITA-
ÇÃO DE DÚVIDA - - 121 a 129 163 a 175 68 219 e 929 

a 935 685 a 692 1.993 a 
1.998 150 a 161 223 a 234 252 a 262 422 e 586 

a 588
114-A a 
114-C 561 e 562 94 a 98 65 a 68 172 a 190 154 a 168 121 a 123 405 a 414

REGRAS PRINCIPIOLÓ-
GICAS, APLICAÇÃO E 
INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS

1 219 2, 4 e 555 5 e 10 a 12 1 a 4 1 e 2 1 a 5 1 e 2 1 a 3 5 1 a 6 1 a 10 - 1 - 1 1 a 12 1 a 6

REQUISITOS; DOCUMEN-
TOS; ESTRANGEIRO

Cap. XIX, 
4, g 37 (RTD) - - - 123 a 126 120 e 121 51-A - 340 a 343 231 e 232

RESTAURAÇÃO DE LIVROS - 172 a 176 142 a 150 92 - 96 e 645 1.917 106 a 110 104 a 108 138 a 146 1.067 a 
1.074 77 - - 206 a 214

S
SEGURANÇA DA SERVENTIA 9 188 a 

191-C - -

SELO DE FISCALIZAÇÃO, 
INCLUSIVE DIGITAL 202 a 219 72 a 84 113 Prov. no 

22/2019 8 75 a 85 109 a 116
123 a 162 

e 181 a 
184

192 a 220 154 a 166 213 a 242 110 a 
121-N 38 a 47 122 a 148 112

128 a 131 
e 331 a 

339
262 a 295

T
TAXA JUDICIÁRIA E 
FUNDOS ESTADUAIS 207 a 210 - 165 a 184 135 a 150 - - -

TELETRABALHO 58 a 64 63 a 66 - 23 e 24 -
TRASLADOS, CERTIDÕES E 
LAVRATURA DOS DEMAIS 
ATOS

Cap. XIII, 29 
a 33 61 a 71 97 a 104 157 a 162 33 a 45 162 a 164 62 - 116 a 122 113 a 119 - 119 a 125 46 a 52 82 a 91 - 472 a 476 272 a 285 26 a 32 239 a 244

TRATAMENTO E PROTEÇÃO 
DE DADOS

Cap. XIII, 
127 a 151

25-A a 
25-W

Prov. no 
15/2022

178 a 201 
e 1.680 a 

1.685

23-A a 
23-O

1.326 a 
1.355 - - 161-A 19-A a 19-I - 112 a 118 90-A a 

90-S 257 a 270 60-A a 
60-K - 309 a 315 27 a 56

PESSOAL – TITULAR 
E PREPOSTOS

Cap. XIV, 1 
a 45 24 a 36 66 a 68 34 a 38 e 

50 a 52

769 a 783 
e 1.929 a 

1.942
6 a 23 - 98 a 191 20 a 25 -

A
AFASTAMENTOS E 
SALÁRIOS

Cap. XIV, 16 
a 18 104 e 105 32 e 33 92 43 a 47 - - 1.202 1.199 91 - - - 155

C

CONCURSO 73 a 77 17 a 59
Provimen-
tos nos 36 e 
39/2019

- 21 a 23 117 - 2 e 3 -

D
DIREITOS E DEVERES/
ÉTICA PROFISSIONAL - 16 a 21 9 a 10-A 10, 34, 36, 

37 e 41 27 a 30 39 a 42 
e 51 1 20 a 23 37 a 40 - 769 a 771 17 a 21 1.200 17 a 19 e 

24 a 27 10 47 a 52 123 a 128 44 a  60 - 1 a 7 e 10 
a 13 20 a 29 186 a 187 16 a 18 e 

23 a 26
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